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ACRESCIMO PATRIMONIAL NNO jUSTIFICADO - NWo lo-
grando o contribuinte comprovar com documentaçWo
hábil e idÓnea o acréscimo patrimonial a descober-
to é de se confirmar a açWo fiscal que incluiu a
variacWo patrimonial na Cédula "H" da deciaracWo
de rendimentos do contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ANTONIO GERALDO DIAS

ACORDAM os Membros da Segunda ClAmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessffes, em 10 de agosto de 1993

042 _

IRINEU 3IMIANEPr;,:	 - PRESIDENTE
•	 .-ifÁrtÇr,--

MARIA CLA DE ANDRADE FIGUEIREDO - RELATORA

V ISTO EM	 FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO 	 - PROCURADOR : DA Fel
SESSNO DE:	 ZENDA NACIONAL

16 SE T 1q94ir.	 s	 ,ttr , i

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO

GIFFONI, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, jULIO CESAR GOMES DA SILVA e

CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZT.
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Recurso nr. 70.597

Recorrenten ANTONIO GERALDO DIAS

RELATORI O

ANTONIO GERALDO DIAS, jurisdicionado pela DRF em Divi -

nópolis -MG, foi notificado da exigOncia tributária no valor de

760.670,82 de IRPF,mais acréscimos legais, relativo ao exercício de

1986, ano-base de 1.985z
,

Acréscimo Patrimonial a Descoberto decorrente de arbi-

tramento do custo de construçXo de imóvel e inclus2(o de despesa inde -

dutível relacionada no anexo 5 da deciaraçZo de bensg no rendimento

arbitrado com base na renda presumida, através da utiliza0o de sinais

exteriores de riqueza relativo a aquisiçWo da letra de cãmbio ABRIMISA

S/A no valor de Cr$ 22.500.000,00 e um automóvel Ford Dei Rey ano

1986, no valor de Cr$ 30.271.920,00.

No exercício dei988, ano-base de 1987z

Incluso na cédula "F" do lucro distribuído a sua espo-

sa por participaçab na empresa Confecç?Jes Modelle Ltda.

O autuado efetuou o recolhimento do imposto relativo ao •

Acréscimo Patrimonial a Descoberto devido ao arbitramento do custo de

construçWo do imóvel, por concordar com o mesmo.

Na impugnaçXo, tempestiva, de fls. 58/60, o interessado

alega, em sintesez

- no que se refere á despesa indedutível incluída na análise da

avo 1. 	 patrimonial, que a despesa paga ao Sr. ANTONIO ,. ARI CHAVES foi

1.-Á

devido a serviços prestados na coas '1 	 do imóvel .. 4M/

'' / V ••...,...
-."
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- os valores correspondentes ao automóvel adquirido em 05.09.85,

e a letra de c'âmbio adquirida em 08.03.85, embora declarados, nao re-

presentaram acréscimo patrimonial, já que tais bens foram resgatados e

alienados no mesmo exercício financeiro, ainda mais, que seus rendi-

mentos foram aceitos para justificar o acréscimo patrimoniali;

- que sempre apresentou as deciaracffes de rendimentos em separa-

do, logo, nao era possível acrescer a seus rendimentos parcela de lu-

cro correspondente a participacao de sua esposa na empresa mencionada.

As fls. 67/71, encontramos a decisao da autoridade jul-

gadora de primeiro grau que assim entendeu, em síntese::

- o impugnante n2b carreou para os autos, nem mesmo alegou, que

seja casado no regime de separaçao de bens e nem que o rendimento pro-

venha de bem que esteja gravado com cláusula de incomtnicé.kbilidade,

assim, deve ser mantida a tributacaoN

- quanto a alegacao da defesa de que "A anualidade da apuraço do

IRPF era inconteste, até a edi0o da Lei nr. 7713/88, sendo que no

exercício de 1986, ano- base de 1985 a ocorrOncia de existOncia de

acréscimo patrimonial nao justificado era verificado no final do ano -

base, no exercício de 1986. O que era vedado ao fisco, era a "apura -

çao de acréscimo patrimonial antes de encerrado o ano-base, todavia,
no presente caso, a autuacao n'ão ê concernente a variaço patrimonial

a descoberto, mas sim a inf....lusa° de valores, na cédula "H", relativo a

aquisiçao de bens adquiridos com recursos nao conhecidos,deciarados„

nas datas das transacNu,s, que evidenciem a renda auferida ou consumida
pelo contribuinte."

- o valor pago peio postulante ao Sr. ANTONIO ARI CHAVES, no ano -

base de 1985, relacionado no Anexo I, fls. 15, e incluído no mapa da ....

evolucao patrimonial - em aplicaOes - despesas nao dedutíveis, 	 fl..4

'91 'ik
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q9, deve ser excluído do referido mapa aceitando a alegaço da defesa,

de tratar-se de import'ância gasta com m2(o -de -obra na construç :No, e ter

sido o custo da construç.Wo arbitrado.

- verifica-se, claramente, pela documentaçZo acostada aos autos,

que quando o interessado adquiriu, em 03.03.85, a letra de c2mbio no

valor de Cr$ 22.500.000,00, ele n'ão dispunha de recursos financeiros

(declarados) suficientes para efetuar a compra.

Julgou procedente, em parte, o lançamento e declarou

extinto, em parte, o crédito tributârío, face o pagamento efetuado,

exigindo o débito remanescente.

Ciente da decis'ão de primeira ilys .Uk.1(j.a, o contribuinte

apresar teutempestivamente, recurso voluntário a este colegiado em

23.12"912,,
/I

1..'/J'	 Recurso lido na Integra em plenário. 1

,
E o relatário.

,
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Conselheiro MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO, Relator 	 E
1

1

O recurso está revestido das formalidades legais.

Cinge-se o litígio a acréscimo patrimonial a descober-

to, nos exercícios de 1.986 e 1988, conforme ficou demonstrado pelo Ma-

pa de Análise da Evoluço Patrimonial de fls. 49.	 1

Insiste o interessado, em alegar que era possuidor de

receitas que foram desconhecidas pelo julgador singular.

No presente recurso afirma o sujeito passivo, que aufe-

ria receitas de pró-labore e aposentadoria, esquecendo-se que tais

rendimentos nWo conseguem justificar o acréscimo patrimonial apurado

pela fiscalizaçã:o ou seja a aquisião da letra de Cãmbio AGRIMISA SAN

no valor de Cr$ 22.500.000,00, um automóvel Forde Del Rey ano 1986, no

valor de Cr$ 30.271.920 alem dos lucros auferidos pelo ct..ánjuge -mulher

no ano -base de 1987.

1

hâ, assim, como elidir a tributa0o do acréscimo

patrimonial a de 4m-oherto, pois Os documentos apresentados rao SiWO ca-

pazes de modificar 05 resultados apurados.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso.

Bras1.1i (DF), 10 dejgosto de 1.993

1110?"m-
ny

MARIA CLELIA DE p'. 11-. .DRADE FIGUEIREDO - RELATOR
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